
PARECER JURÍDICO

 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 011/2016 DE 26 DE ABRIL DE 2016 DE INICIATIVA DO VEREADOR IZAIAS BRANCO DA SILVA COLINO QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 2.482 DE 01 DE JULHO DE 1985, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO. 

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar, de autoria do Vereador Izaias Colino, que altera dispositivos da Lei 2.482/1985, que institui o Código de Obras do Município, destinado a regular a execução de projetos de construção, reforma ou ampliação de edifícios e de instalações complementares.

Da justificativa que instruiu o Projeto de Lei em análise extrai-se que o mesmo é de interesse local, conforme se pode constatar:
“Atualmente, a legislação pátria determina que nos novos loteamentos, que não possuam caráter social, parte de sua área deva ser destinada ao município, seja como área institucional, como área verde ou ainda como sistema de lazer.


Essa área certamente traz ganho de patrimônio ao município, mas em contrapartida também traz grande ônus ao erário municipal, uma vez que as mesmas necessitam de manutenção e de edificações para que a população possa usufruir adequadamente destes espaços.


Uma das edificações que notadamente é exigida é a construção de calçadas e muros, pois sem os mesmos o passeio público fica intransitável.


E como o município muitas vezes se vê diante de uma situação financeira precária, que lhe impossibilita realizar as referidas construções, e como o loteador certamente aufere proveito econômico com a venda dos lotes, fato é que exigir como uma das contrapartidas para a viabilização do novo loteamento, que o loteador construa calçadas e muros em torno das áreas institucionais, verdes e sistemas de lazer, nos parece razoável.


Saliento que o presente Projeto de Lei exclui os loteamentos de caráter social, seja através de programas federais, estaduais ou ainda municipais, pois a sua inclusão poderia inviabilizar os mesmos em nossa cidade.


Assim, tendo em vista que é papel do Poder Legislativo buscar meios de contribuir para a saúde financeira do Município, rogo ao Plenário a aprovação unânime da presente propositura.”

 

O PLC visa, em breve síntese, obrigar a construção de calçadas e muros em áreas institucionais, verdes e sistemas de lazer, nos loteamentos particulares.

Desse modo, restou demonstrado o interesse social na presente proposta, com relevantes benefícios principalmente à Saúde e Segurança públicas.
Analisando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual.
Segundo consta do artigo 142 da Lei Orgânica do Município, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se a todos, e em especial ao Poder Público Municipal, o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício das gerações atuais e futuras.

Numa análise minuciosa, ressaltam pontos que merecem especial destaque.
Observa-se no parágrafo 4º, que será inserido no artigo 55 do Código de Obras, que se tomou o cuidado de excluir os casos que se enquadram em programas federais, estaduais e municipais de estímulo a moradia, com vistas a não onerar o Poder público e respeitar a legislação específica para esses casos, atribuindo a responsabilidade somente aos loteadores particulares.
Outro problema abordado no §5º é a diferenciação muito bem observada quanto a construção de muros somente nas áreas institucionais e sistemas de lazer, e não nas áreas verdes.
Tomou-se o cuidado de se observar os critérios da Norma Técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT NBR 950) para a construção de calçadas, contemplando todas as situações de acessibilidade e circulação necessárias à melhor utilização de todos (§ 6º).
Com efeito, referido projeto também está em consonância com a lei nacional 6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano:
“Art. 6º. Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, que defina as diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário, apresentando, para este fim, requerimento e planta do imóvel contendo, pelo menos:

I - as divisas da gleba a ser loteada;

II - as curvas de nível à distância adequada, quando exigidas por lei estadual ou municipal;

III - a localização dos cursos d’água, bosques e construções existentes;

IV - a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localização das vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas adjacências, com as respectivas distâncias da área a ser loteada;

V - o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina;

VI - as caracteristicas, dimensões e localização das zonas de uso contíguas.”
Ademais, tal lei ainda efetiva as diretrizes traçadas pelo Estatuto da Cidade (Lei 10.257/03), conforme se extrai do seu artigo 2º:
“Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;”
No que tange ao mérito, nunca é demais lembrar que tal projeto não traz obrigações que possam onerar o Poder Público, mas sim trata de diretrizes gerais e abstratas a serem respeitadas pelos particulares.

Nesse passo é o entendimento de nossa jurisprudência, como pode ser observado da ementa do acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, julgado em janeiro de 2016, de relatoria do desembargador João Negrini Filho:

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 4.788 DE 09 DE SETEMBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS – LEGISLAÇÃO DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE OBRIGA A INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVO PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUAS DE CHUVA EM PROJETOS DE CONSTRUÇÃO DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E INDUSTRIAIS – OBRIGAÇÃO IMPOSTA TAMBÉM AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS – OFENSA À SEPARAÇÃO DE PODERES NESTE PONTO – AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 25 E 47, II E XIV E 144 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO "ÓRGÃOS PÚBLICOS". Ação direta de inconstitucionalidade procedente em parte.”
Quanto à iniciativa legislativa, a norma constitucional não confere exclusividade ao chefe do Poder Executivo para tratar de assuntos ligados ao uso e parcelamento do solo, permitindo concluir pela competência concorrente para disciplina de assuntos relativos a esse tema, conforme se infere da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no RE 218.110-SP.

Do texto legal apresentado não decorre alteração no zoneamento ou no uso e ocupação do solo urbano, que, efetivamente, demandaria participação comunitária.
Nesse sentido também encontramos o julgado da ADI 20040020078368 do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que bem explicita a diferença de competências entre o Poder Executivo e Legislativo:

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL Nº 3.428, DE 4 DE AGOSTO DE 2004. INICIATIVA PARLAMENTAR. DISPOSIÇÃO SOBRE A EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NOS EDITAIS DE LICITAÇÃO PÚBLICA PERTINENTE A OBRAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO CARACTERIZADA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 1. NÃO EVIDENCIADA A INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI DISTRITAL Nº 3.428/04, PORQUE, AO DISPOR SOBRE A EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NOS EDITAIS DE LICITAÇÃO PÚBLICA PERTINENTE A OBRAS, BUSCOU CUMPRIR AS DIRETRIZES INCUMBIDAS À SEMARH PARA A GESTÃO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL, A FIM DE MINIMIZAR OS IMPACTOS AMBIENTAIS QUANDO DA CONTRATAÇÃO DE OBRAS. TAIS DISPOSIÇÕES NÃO INOVAM AS ATRIBUIÇÕES NEM A ORGANIZAÇÃO INTERNA DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - SEMARH, TAMPOUCO DE QUALQUER DOS ÓRGÃOS E ENTES PÚBLICOS, O QUE TRANSMUDARIA A INICIATIVA DE LEI PRIVATIVAMENTE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 2. A MATÉRIA ESTÁ INCLUÍDA DENTRO DA COMPETÊNCIA GENÉRICA ESPECIFICADA NO ARTIGO 71 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL, CABENDO A QUALQUER MEMBRO OU COMISSÃO DA CÂMARA LEGISLATIVA, OU MESMO AO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, A EDIÇÃO DE LEI DESTA NATUREZA, SEM HAVER AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 3. A INICIATIVA PARLAMENTAR TEM AINDA AMPARO NO ARTIGO 15, INCISOS XIV, XVII E XXV DA LEI ORGÂNICA, QUE CONFERE AO DISTRITO FEDERAL A COMPETÊNCIA DE EXERCER O PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA, MEDIANTE A DEFINIÇÃO DE REGRAS SOBRE O DESTINO DE LIXO DOMICILIAR E OUTROS RESÍDUOS. 4. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE
Nesse contexto, o Projeto de Lei Complementar é de iniciativa comum ou concorrente, uma vez que não versa sobre matéria constante do rol do parágrafo único do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 

A presente matéria deve ser tratada por meio de Lei Complementar, conforme se extrai do artigo 166, inciso V do Regimento Interno, afinal está alterando uma norma (Código de Obras) que, obrigatoriamente, deve ser tratada por Lei Complementar.

Como é sabido, uma Lei Complementar só pode ser alterada por outra Lei Complementar, sendo proibido qualquer outro tipo normativo.
O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta conforme estabelece o artigo 40, II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Meio Ambiente.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 04 de maio de 2016.

                                             PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                              Procurador Legislativo

                                              OAB-SP 253.716

